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Energia Fotovoltaica, que 
futuro? 



O Sol brilha há 4,6 mil milhões de anos e a tecnologia fotovoltaica foi 
descoberta há 138 anos. 

 

Contudo, em Portugal só desde 2002 (DL nº 68/2002 de 25 de Março) é 
que o fotovoltaico começa a ver a luz do dia. 

 

Seja como for, desde o seu início, que o mercado do fotovoltaico é  
altamente conturbado.  

 

 

Porquê? 



Microprodução  

 

• Corrida aos registos na altura em que não existia lista de espera: 
- Recurso a Call-Center  

- Recurso a linhas de alta velocidade com acessos privilegiados 

- Algumas empresas conseguiam registar tudo outras não conseguiam nada! 

 

• Suspensão dos incentivos fiscais e aumento da taxa do IVA 

 

• Potência disponível sempre aquém da procura 

 

 



Microprodução 

  
• Longos períodos com registos fechados em que centenas de empresas ficam com 

a sua atividade congelada 

 

• Empresas que conseguem acesso à base de dados SRM ficando na posse do 
registo das entidades com taxas de registo pagas 

 

• Lei anti-dumping, e consequente subida dos preços 

 

• Incerteza em relação à tarifa do regime geral, o único que ainda mantem alguma 
viabilidade financeira 

 



Miniprodução  

• Soluções de interligação em Média Tensão sem regras bem definidas. 
 

• Publicação, absolutamente inexplicável, de todas as entidades com registo pago e 
potência atribuída. Concorrência desleal. 
 

• Interpretações muito particulares da lei. Ficou confirmado que se a instalação 
fosse explorada por terceiros, não havia obrigação de consumir 50% da energia 
produzida, o que desvirtua o diploma… 
 

• Exigências técnicas de última hora para as proteções em Média Tensão aquando 
inspeção. 
 

• Silêncio da DGEG em relação às perguntas objetivas que os profissionais foram 
colocando. 



Fotovoltaico como bode expiatório das Renováveis 
 

• O fotovoltaico em Portugal tem sido negócio de PME ao contrário de 
outras renováveis como a eólica que está nas mãos de grandes grupos 
internacionais.  

 

• Ainda assim, é frequente ouvir-se que são as suas tarifas bonificadas 
abusivas que deram origem ao gigante Défice Tarifário português 

 



• Comunicação Social diz que Fotovoltaico e Renováveis representam a 
mesma coisa. Quando, na realidade da energia elétrica consumida em 
2013, 58% foi de base renovável e só 1% foi fotovoltaico, estando aí 
incluídos alguns parques fotovoltaicos de MW.  

 

 

 

 

 

 

 

• Conclusão: Fotovoltaico de micro e miniprodução não tem qualquer 
expressão no panorama energético nacional! 



Autoconsumo Fotovoltaico 



Autoconsumo 
 

• Foi reiteradamente afirmado pela tutela que o Autoconsumo não era permitido e 
que o setor teria que aguardar pela nova legislação. 

 

• No entanto, a DGEG em Janeiro de 2014, quando pressionada pelo setor, vem 
afirmar que já há cerca de 6 meses algumas entidades tinham visto aprovadas 
centenas de instalações ao abrigo da “ Portaria da Comunicação Prévia” no 
âmbito de processos QREN que estavam comprometidos.  

 

• Logo depois, as DRE – Direções Regionais de Economia emitem uma listagem com 
os procedimentos 

…reinicia a corrida! 

 



Autoconsumo 
…reinicia a corrida! 

 

• Ou não, porque afinal o produtor-consumidor tem que declarar que aceita ser 
integrado no novo regime jurídico que estiver para vir.  

 

• Assim, o ideal é mesmo aguardar pelo “Dom Sebastião”, Decreto-Lei de 
Autoconsumo e Net Metering que vai salvar o setor e que está a ser preparado há 
mais de 2 anos. 



Entretanto, o que vai 
acontecendo ao setor em 

Portugal? 



 

• Distribuidores de renome abandonam o país. 
 

• Fabricantes de referência de módulos e inversores deixam de ter representação 
em Portugal. 

 

• Dezenas de PME’s abrem falência. 
 

• Algumas empresas desesperadas, na expectativa de subsistir acabam por 
apresentar preços kamikaze e destruir o mercado.  

 

• A qualidade das instalações é comprometida e o descrédito na tecnologia está ao 
virar da esquina. 

 

• Diminui drasticamente o mercado, a massa crítica e o setor fica moribundo. 

 
 



Como é que a CRITICAL KINETICS tem lidado com toda esta turbulência 
do setor? 

 

- CRITICAL KINETICS é criada em maio de 2011. 
 

- Objetivo: ser a primeira empresa em Portugal a operar na área de projeto e 
instalação, com alvará e técnicos próprios, e ao mesmo tempo afirmar-se na área 
da formação técnica avançada, ministrando diversos cursos e Pós-Graduações. 



 Como é que a CRITICAL KINETICS tem lidado com toda esta turbulência 
do setor? 

 

- Janeiro de 2013: com a publicação das novas tarifas para a micro e miniprodução 
é obrigatória uma reflexão profunda.  

 

 

 

 

Com aquelas tarifas, o mercado do projeto e instalação esfuma-se e a curto prazo o 
mesmo ocorrerá com o mercado da formação, dado que poucos são os técnicos 
que pretendem desenvolver competências num mercado em forte contração.  

Conclusão? 





Dois caminhos possíveis 



 

Opção 1: Abandonar o setor, esquecer aquela ideia de que Portugal tem um 
abundante recurso solar e a questão de sustentabilidade e da responsabilidade 
ambiental. 

 

 

 

 



Opção 2: Reduzir ao máximo a estrutura e os custos fixos, estando preparado para 
períodos de faturação diminuta e passar a promover “soluções integradas de 
eficiência energética”, ao invés de sistemas de base fotovoltaica por si só. 

 

 
Quais os pressupostos para este 

posicionamento no mercado? 



Pressuposto 1) 
 

- Eficiência pode ser definida como o quociente entre aquilo que conseguimos 
produzir e os recursos que temos disponíveis para tal 
 

- Se uma unidade fabril recebe na sua propriedade privada energia solar que opta 
por não incorporar no processo de produção, permitindo que ela se desperdice, 
então não está a ser eficiente. Deste modo, será menos competitiva que outra 
unidade industrial que consiga incorporar este recurso no processo produtivo.  

 

  
 Afinal, o fotovoltaico também é eficiência energética! 

 



Pressuposto 2) 
 

- O sol brilha há 4,6 mil milhões de anos e vai durar outros tantos. É também o 
recurso energético mais abundante do planeta e a razão de existência de vida na 
Terra.  
 

- Será que quem acabou de nascer, quando comparada a sua idade com a do Sol, 
se vai arrogar no direito de limitar os seus congéneres no acesso a este recurso? 

 

- Será que alguém se pode considerar dono do Sol que banha toda uma nação e 
taxar o seu uso?  

 

O Sol vai continuar a manter-se sem dono e disponível para todos! 
 



Pressuposto 3) 
 

- A instalação de sistemas fotovoltaicos em paralelo com a rede vai trazer benefícios decorrentes 
dos custos evitados de aquisição de energia ao fornecedor. O custo do kWh tem uma série de 
impostos diluídos e se vamos comprar menos, vamos com certeza pagar menos impostos. Contudo, 
 

- O estado português legisla no sentido de obrigar os consumidores intensivos de energia a 
reduzirem os seus consumos (SGCIE). 
 

- Estão a ser impulsionadas medidas para implementação de normas como a ISO 50001. 
 

- Os eletrodomésticos têm uma etiqueta de eficiência energética e as casa também. 
 

- As tradicionais lâmpadas incandescentes estão proibidas. 
 

- Está em marcha a ECOAP. 
 

- A EPBD seguida para criação do novo SCE prevê a partir de 2018 que todos os edifícios públicos 
novos sejam NZEB’s (Near Zero Energy Building) e o mesmo sucede a partir de 2020 para todos os 
edifícios. 

 

 
O estado português está interessado na redução significativa dos consumos de energia elétrica e 

a instalação de sistemas fotovoltaicos em paralelo com a RESP têm o mesmo efeito! 

 



Pressuposto 4) 

 

- Existe um défice tarifário superior a 4 mil milhões de euros (quase a idade do Sol, 
mas em euros), se os consumos baixam quando é que esse défice tarifário será 
recuperado? 

 

Na verdade, se continuamos a comprar energia a baixo do seu 
verdadeiro custo de produção, então por muita energia que se 

consuma, nunca esse défice será amortizado! 



Pressuposto 5) 
 

- Os painéis solares térmicos  têm por base a transformação da radiação solar em 
calor e a sua instalação até foi subsidiada. O seu proprietário não tem de compensar a 
companhia de gás ou de eletricidade pela energia que deixa de ser consumida.  
 

- Porque razão será diferente com o fotovoltaico?  
 

- Será por não existir em Portugal uma rede nacional de produção, transporte e distribuição de calor? 
 

- Se optarmos por alimentar uma bomba de calor com fotovoltaico para produção de AQS, será que 
estamos a utilizar uma tecnologia proibida e como tal necessitamos de autorização especial? 

O fotovoltaico não é o parente rico do solar térmico e como tal não 
deverá ter obrigações distintas. 



Pressuposto 6) 

 

- 90% das empresas do setor estão neste momento “ à espera do 
comboio na paragem do autocarro” enquanto as restantes 10% estão a 
trabalhar o autoconsumo quase sem consciência. 

 

Nós, CRITICAL KINETICS, vamos assumir que em 2014 não surgirá nova 
legislação e vamos trabalhar com as ferramentas que temos.  



Aos sistemas fotovoltaicos não lhes basta produzir, têm também de ser 
inteligentes! 







- As empresas portuguesas estão em contenção de despesas e apresentam 
resistência em se afastar do seu core business. Será que não existe um outro 
nicho de mercado onde tenhamos a nossa vida mais facilitada? 

 

Sim, o setor Agroindustrial que beneficia de incentivos 

 

 







Grande parte das empresas do setor Agroindustrial tem consumos 
sazonais o que não é o ideal para o autoconsumo.  

Será que ainda podemos refinar mais o target? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Grandes consumos, constantes durante todo o ano e indústria com algum fulgor económico.  
Ok, estamos no mercado! 



Surge então o anúncio que o novo Decreto-Lei está iminente e que será 
publicado até Agosto… 

“El Rei Dom Sebastião sempre vem salvar o setor fotovoltaico…” 



Análise do draft do novo 
Decreto-Lei para o 

Autoconsumo 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Falso! Como já referido anteriormente: “se a instalação fosse explorada por 
terceiros, não havia obrigação de consumir 50% da energia produzida” 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Qual o sentido de colocar no mesmo saco as energias renováveis e as 
convencionais? Será que valem todas o mesmo? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Será que esta “necessidade fundamental” que comporta custos superiores à da 
instalação do gerador faz realmente sentido? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

A Média Tensão é usada para transporte e se não existe injeção não faz sentido 
instalar PT. Estará relacionado com os sistemas de proteção de pessoas TT, IT e TN? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Qual o sentido da criação destes escalões com potências tão dispares? Três 
escalões de 0 a 1,5kW e um escalão de 1,5kW até 1 MW! 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Seria interessante perceber qual o individuo que instala até 700W de 
fotovoltaico para poder vender à rede.  



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Que negócio é este? Já existem empresas a transacionar garantias de origem? Podem 
surgir no mercado liberalizado comercializadores de energia 100% renovável? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Será que se vai manter a exceção para o caso em que a exploração é realizada 
por terceiros? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Não é razoável passar esta responsabilidade para o promotor. 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Que regulamento é este? Para quando a sua publicação? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Quem instala um painel de 200W tem de contratar um seguro? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Será que prazos tão dilatados não vão resultar em potência cativa durante 
demasiado tempo? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Telecontagem para UPAC acima de 1,5kW, representa um custo incomportável 
para o sistema. 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Não é assim que se incentiva a produção de energia limpa.  



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Não faz qualquer sentido taxar o Sol! 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Porquê esta limitação? 20MW não é nada comparado com aquilo que foi 
atribuído ao eólico. 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Qual a necessidade de manter esta incerteza? Assim, o investidor nunca ganha 
confiança necessária. 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Porque é que as taxas não são já definidas neste diploma? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Qual o sentido de ter inspeções periódicas para sistemas que podem ser de tão 
reduzida potência? 



Barreiras Legais e análise do draft do novo Decreto-Lei 

Isto significa que a tarifa para o atual regime geral, é garantida para 15 anos? 



Energia Fotovoltaica, que 
futuro? 


